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PROJETO DE LEI 30/2017 DE 01/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ementa: 

ALTERA A REDAÇÃO DO ANEXO VI DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002, 
QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, PARA MAJORAR A PENA DE MULTA PREVISTA PARA 0 
INCISO I DO ART. 169, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 2017. 
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PROJETO DE LEI N° PL 

30/2017 

Altera a redação do Anexo VI da Lei n° 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 

dispõe  sobre a  organização  do Sistema de 

Limpeza Urbana do  Município  de São Paulo, 

para majorar a pena de multa prevista para 

o inciso I do art. 169, e dá  outras 

providências. 

Art. 1° 0 valor da pena de multa prevista no Anexo VI da Lei n° 13.478, de 30 de 

dezembro de 2002, para o inciso I do art. 169, passa a ser de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais). 

Art. 2° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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SAO PAULO 
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JUSTIFICATIVA 

0 objetivo principal do Projeto de Lei ora apresentado é o de penalizar de maneira eficaz 

e definitiva as pessoas que utilizam de instrumentos irregulares para escrever frases de 

protesto depredando muros, fachadas de edificações, asfalto de ruas e monumentos com 

tinta em spray, conhecidos como PICHADORES. 

A pichação também é utilizada para demarcar territórios entre gangues, diferentemente 

do grafite que na maioria das vezes leva uma sensação  de bem público cuidado, como se 

fora uma exposição de arte a céu aberto, é considerada uma manifestação artística e 

cultural. 

0 Prefeito de São Paulo  está disposto a banir do  cenário  da cidade este tipo de 

manifestação  que depreda a paisagem urbana e esta lei vem contribuir com esta 

intenção.  

Assim, diante de todo o exposto e acreditando que mexendo no bolso destes maus 

intencionados cidadãos possamos ter sucesso na empreitada, conto com o apoio de 

meus nobres Pares para a  aprovação imediata desta propositura. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 3 	 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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Finances e Orçamente. 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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PL 030/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa de 
Combate a Pichações no Município de São Paulo, dá nova redação ao inciso I do art. 
169, da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 e revoga a Lei n° 14.451, de 22 de 
junho de 2007. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

S" 	O de março de 2017. 

TQindad 	Eberlin 
curadora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL030/17 pesquisa 
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Cidade de São Paulo 
João Dona - Prefeito 

São Paulo, terça-feira, 21 de fevereiro de 2017 

GABINETE DO PREFEITO 
141111•1~ 

LEIS 
LEI Pr 16.612, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 

(PROJETO DE LEI PO 56105, DOS VEREADORES ADIL-
SON AMADEU - POR ANDRÉ SANTOS - POR, AURÉLIO NO-
MURA - PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO - PSII. CAMILO 
CRISTOFARO - POR. DALTON SILVADO - DEMOCRATAS, 
DAVID SOARES - DEMOCRATAS, ED1R SALES - PSD, FA-
BIO RIVA - PSDB, FERNANDO HOLIDAY - DEMOCRATAS, 
GEORGE RATO - PMDB, GILBERTO NASCIMENTO - PSC, 
GILSON BARRETO - PSDB, ISAG FRUO - PR, OTA - PUS 
PAULO FRANGE - PTB, QUITO FORMIGA - PSDB, RICARDO 
NUNES - Pe4Da RINALDI DIGIUO - PH, RODRIGO GOMES 
- PHS, RODRIGO GOULART - PSD, RUTE COSTA - PSD, 
SANDRA TADEU - DEMOCRATAS, TODINHO PANA - PR E 
ZÉ TURIN - PHS) 

Dispee sobre o Programa de Combate a 
Pichag5es no Munrcipio de São Paufo dá 
nova redação ao indso Ido arL 169 da Lei 
n° 13.429 de 30 de dezembro de 2002, 
e revoga a Lei n°4,451, de 22 de junho 
de 2007. 

JOÃO DORIA Prefeito do Medeio de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por ão faz saber que 
a Câmara Municipal em sessão de 14 de fevereiro de 2017, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art.1° fica instituiria o Programa de Combate a Pichações 
no Munida° de São Paulo, que visa ao enfrentamento à polui-
ção visual e à degradação paisaeslica, ao atendimento ao inte-
resse público, à ordenação da paisagem da cidade COM respeito 
aos seus atributos históricos e culturais, bem como à promoção 
do conforto ambiental e da estética urbana do Município. 

Parágrafo único. Constitui objetivo do programa de que 
trata o 'capa' deste artigo asseguras dentre outros: 

I - o bem-esar etétko e ambiental da população; 
II • a proteção, preservação e recuperação do património 

arqueológico, histórico, cultural artistko, paisagístico. de con-
sagração popular, bem como a valorização do meio ambiente 
urbano; 

10.1 percepção dos elementos referenciais da paisagem e 
a preservação das caracteristicas peculiares dos logradouros e 
das edificações púbhcas e particulares; 

6° - o equibbrio de interesses dos diversos agentes atuan-
tes na cidade para a promoção da melhoria da paisagem do 
Munidpio; 

V - reconhecer a prática do grafite como manifestaçao 
artistica e cultural. 

Art. 2°0 Programa de Combate a Pidrações no Município 
de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal das 
Prefeituras Regionais, será executado pelas Prefeituras Regio-
nais, as quais poderão receber denúncias de atos de pichação 
por meio de contato telefeinko ou eletnõrrico. 

Art. 3 Para fins de aplkação desta lei, considera-se ato de 
pichação riscar, desenhas escrever, borrar ou por outro meio 
conspurcar edificações publicas ou particulares ou suas respec-
tivas fadadas, equipamentos públicos, monumentos ou coisas 
tombadas e elementos do mobiliário urbano. 

Parágrafo única. Ficam excluídos do programa instituída 
por esta lei os grafites realizados esmo objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artistica, 
desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pela 
locatário ou arrendatário do bem privada E no caso de bem pú-
blico, com a autorização do órgão competente e a obsenencia 
das posturas municipais e das normas editadas pelos orgias 
governamentais responsáveis pela preservação e conservação 
do paMnanio histórico e artistica. 

Art. Saro de pichação constitui infração administrativa 
passtrel de multa no valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais), 
independentemente das sanções penais rabieis e da obrigação 
de indenizar os danos de ordem material e moral porventura 
ocasionados. - 

1° (VETADO) 
§ 2' Se o ato for realizado me monumento ou bem fali,- 

bado, a multa será de RS 10.000,00 (dez mil reais), além do 
ressarcimento das despesas de restauração do bem pichado. 

§r Em caso de reincidenda, a multa será aplicada em 
dobro. 

*4. 5' Ate o vencimento da multa, o responsável poderá 
firmar Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem Ur-
bana, cujo integral cumprimento afastará a inddência da multa 
prevista nesta lei, e poderá abranger também a obrigação de 
indenizar os danos de ordem material e moral porve-ntura oca-
sionados, nos termos de decreto regulamentar. 

§ 1° O Termo de Compromisso de Reparação da Paisagem 
Urbana fixará como contrapartida ao infrator, preferencial-
mente a reparação do bem por ele pedrada, Rua prestação de 
serviço em outra atividade de zeladoria urbana equivalente, a 
critério da Prefeitura, além de aderir a Programa Educativo des-
tinado ao Infrator de forma a incentivar o desenvolvimento da 
prática do grafite nos termos de decreto regulamentar. 

Z° A celebração do Termo de Compromisso de Reparação 
da Paisagem Urbana não afastará a reincidência em caso de 
nova infração. 

Art. 6' Após o vencimento da multa, o débito será Inscrito 
em divida ativa, passivel o infrator de registro no Cadastro 
Informativo MunicMal-CADIN e protesto extrajudidal além de 
o responsável se demandado para ressarcimento das despesas 
e custos de reparação do bem hem& 

Art. 7' Os valores decorrentes das multas aplicadas nos 
termos do art. 4° desta lei reverterão ao Fundo de Proteção ao 
Património Cultural e Ambiental Paulistano, criado pela lei n• 
10.032, de 27 de dezembro de t985, vinculado ao CONPRESP e 

Secretaria Municipal da Cultura. 

Art. r O autor ou autores do ato de pkhaçào presos em 
flagrante delito ou que forem posteriormente identificados não 
poderão ser contratados pela Administração Direta e Indireta 
Municipal para exercer atividade remunerada. 

51' As Prefeituras Regionais, nas áreas das respectivas 
cornpetenclas, manterão cadastro atualizado dos infratores 
aproados nos termos desta lei, contendo os números do do-
cumento de Identidade e da Inscrição no Cadastro de Pessoa 
Fisica - CPF do Ministério da Fazenda, data de nascimento, 
filiação e endereços residencial e comercial. 

52. 0  integral cumprimento do Termo de Compromisso de 
Reparação da Paisagem Urbana afastará a restrição prevista no 
'capte deste artigo, desde que o Infrator não seja reincidente. 

Art. 9° O Executivo Municipal poderá celebrar termos de 
cooperação toma iniciativa privada, visando ao fornecimento 
de mão de obra, tintas e outros materiais necessários à exe-
cução dos serviços do programa ora institui& sem prejuízo 
de demandar o autor ou autores rea ato de pichação para res-
sarcimento dos danos de ordem material e moral porventura 
ocasionados 

Parágrafo único. O cooperante poderá exibir placa Indica-
tiva da cooperação, cujas dimensões serão estabelecidas em 
decreto regulamentas pelo período máximo de 1 (um) mês e 
contendo a seguinte inscrição: 

'Espaço público recuperado com o apoio de: 
xxxxxxxxxxxxxiaxxxxxxxxx" 
Art. 10. Os estabelecimentos que comercializam tintas em 

embalagens do tipo aerossol deverão manter registro que con-
tenha o número da nota fiscal e a identificação do comprados 
obrigatoriamente maior de 113 (dezoito) anos. 

Parágrafo único. Sempre que solicitados pela fiscalização, 
os estabelecimentos referidos no "capte deste artigo deverão 
apresentar relação de notas fiscais lançadas com a identificação 
do comprador. 

Art. 11. Constituem infrações administrativas punidas com 
muita no valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais) ao estabeleci-
mento comercial: 

I - comercializar o produto a menor de 18 (dezoito) anos; 
li - não apresentar a relação de notas fiscais lançadas com 

idemificação do comprador; 
III - não manter cadastro atualizado dos adquirentes do 

produto com nome, endereço, números de Cédula de Identidade 
e de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazen-
da, marca acorda  tinta adquirida. 

Parágrafo único. Em caso de reincidencia, a multa será 
aplicada em dobro e sujeitará o estabelecimento à suspensão 
parcial ou total das atividades. 

An. 12.0 inciso Ido art. 169 da Lei o' 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar come seguinte redação: 

'Are 169 
I - colar cartazes em árvores de logradouros públicos, 
grades, parapeitos viadutos, ponte; canais e túneis, 
postes de iluninaçém placas de trinsito, hidrantes, tele-
fones públicos caixas de correio, de alarme de incêndio 
e de coleta de resíduo, guias de calçamento, passeios 
e revestimentos de logradouros públicos, escadarias 
de edifícios públicos ou particulares estátuas, monu-
mentos, colunas, paredes, muros, tapumes edificas pú-
blicos ou particulares, e outros equipamentos urbanos; 

'(Sol 
Art. 13.0 Poder Executhro regulamentará esta lei no prazo 

de até 30 (trinta) dias. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei cor-

rerão por conta das dotações orçamentadas próprias. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua pubaca-

ção, revogadas a Lei n• 11378, de 17 de junho de 1993, Lei 
eii.841, de 28 de junho de 1995, e Lei ri° 14.451, de 22 de 
junho de 2007. 

PREFEITURA DO MUNKIPIO DE SÃO PAULO. aos 20 de 
fevereiro de 2017, 464° da fundação de São Paulo 

JOÃO DOMA PREFEITO 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 

fevereiro de 2017. 

filiallINING01111181 

RAZÕES DE VETO 
RAZÕES DE VETO 

PROJETO DE LEI IP 56105 

OFICIO AIS. H' 003, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 

REF. OFICIO S8P23 N°025892017 

Senhor Presidente 
Por meio do ofido acima referenciado, Vossa Excelenda en-

caminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 56105, de autoria 
dos Vereadores Adilson Amadeu, André Santos, Aurélio Derma, 
Caio Miranda Carneiro, Camilo Cristófaro, Dalton Silvare David 
Soares, Edu Sales Fábio Riva, Fernando Holiday, George Rato, 
Gilberto Nascimento, Gibon Barreto, Isac Feire, Ota, Paulo 
Frange Quito Formiga, Ricardo Nunes, Rinakii Digita Rodrigo 
Gomes, Rodrigo Goulart, Rute Costa, Sandra Tadeu, Toninha 
Paiva e Ze (une que dispõe sobre o Programou de Combate a Pi-
chações no Município de São Paulo, dá nova redação ao inciso 
Ido artigo 169 da Lei ne 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e 
revoga as leis n"s 11378, deli de junho de 1993, 11.841, de 
28 de junho de 1995, e 14.451, de 12 de junho de 2007. 

Reveste-se a medida de inegável interesse público, por-
quanto objetiva, do ponto de vista urbanistice o enfrentamento 

poluição visual e à degradação paisagistica, em nome da 
ordenação da paisagem da cidade com respeito aos seus atri-
butos históricos e culturais. Suas disposiçães coadunam-se ao 
modelo de cidade que se pretende construis com respeito ao 
património pública e privado e integração das novas perspec-
tivas artistica' e culturais diferenciando com cuidado a arte do 
grafite e o danoso ato de pichação. 

Importantíssima a clareza das condutas que caracterizam 
as infrações administrattras, além do caráter pedagógico agre-
gado à possibilidade de celebração de Termo de Compromisso 
de Reparação da Paisagem Urbana, de modo que outra não po-
deria nora deliberação desta Chefia do Executivo senão acolher 
o projeto em apreço, à exceção do 1' de seu artigo 4 ., com 
fundamento no 5 1° do artigo 42 da Lei Orgánica do Municiara. 

Isso porque o citado parágrafo, ao individuaGur a inci-
dência da multa para cada elemento do mobiliário urbano 
centralmente atingido por ato de pichaçào, acaba por ensejar 
situação que exacerba a proporcionahdade necessária entre a 
infração cometrda e a sanção. 

Ainda que o ato de pichação possa atingir grande exten-
são de edificação, pública ou privada, equipamento público 
ou monumento, com evidente dano à paisagem urbana, a 
manutenção dessa mesma Individualização da sanção para 
elementos do mobiliário urbano conduz à desproporcionalidade 
de imposição de várias multas por danos a pequenos elementos 
(lixeira, hidrante grade etc.), enquanto a pichação da empena 
cega de um alto ereficio, por exemplo, importaria a Imposição 
de uma única multa. 

Considerand, então, que as disposições do § 1' do arL • 
4' da proposta aprovada, embora em louvável especificação 
dos potenciais danos dos atos de pkhação, escapam dos limites 
da razoabilidade e da proporcionalidade, pois permitem a 
imputação de várias multas a urna pequena reperCUSSãO paisa-
gista, vererne na contingérea de vetar pardalmente o texto 
aprovado, atingindo o inteiro teor do supracitado dispositivo, 
devolvendo o assunto à apreciação dessa Colenda Casa de Leis 
que com seu elevado critério, se dignara a reexaminá-lo. 

Na oportunidado renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração. 

JOÃO DORIA Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
VEREADOfi MILTON LEITE 
Digníssimo Presidente da Camara Munidpal de São Paulo 

ameamee 
PORTARIAS 

PORTARIA 49, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017 

JOAO DORIA, Prefeito do Munidpio de Sio Paula, 
usando das atribuições que lhe sio conferidas par lei, 

RESOLVE: 
I - Designar os senhores Aleitei° VELLOSO CARNEIRO e 

BEATRIZ MACHADO GRANZIERA para, na quaGdade de titular e 
suplente, respectiernente e como representantes da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente - SUA, integrarem o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvotrimento Sustentável 
- CADES, nos temas do deposto no artigo 34. da Lei 14887, 
de 15 de janeiro de 2009, em complementaçao ao mandato 
de 201612018. 

II - Cessar, em consequende a designação das senhoras 
BEATRIZ MACHADO GRANZIERA (na qualidade de titular) e 
ANA LUVA DA FONSECA PEREIRA ANTONIO para integrarem 
o referido Conselho. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de 
fevereiro de 2017, 464° da fundação de São Paulo. 

JOÃO DORtry Prefeito 

SECRETARIAS 
WIRIZZI=28 

GOVERNO MUNICIPAL 
GABINETE DO SECRETARIO 

PORTARIA 369, DE 20 FEVEREIRO DE 2017. 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-

no Municipal no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, e CONSIDERANDO a necessidade da operacionalizgao da 
Senha Meter para correção nos cadastros de contratos 'Módu-
lo Contratação' do Sistema SOF, conforme disposto no item 9 
da IN 011SF/SUTEW08, 

RESOLVE: 
I - hdicar os seMdores abaixo relacionados para utilizarem 

a Senha Mester nas Unidades Orçamentarias 11.10, 11.20, 
11.28, 11.50, 74,10,40,10 e 9610, pertencentes à Secretaria do 
Governo Municipal: 

JOÃO PAULO ALUIDO - RF. 807.640.5 
CARLOS ROBERTO DA SILVA • RF.134392.1 
11 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em especial os 
termos da Portaria 1818/2016.5GM. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL aos 20 de feve-
reiro de 2017. 

JUU0 FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-
no Munidpal 

PORTARIA 370, DE 2000 FEVEREIRO DE 2017 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Coser-

no Municipal no uso da compeencia que De foi conferida pelo 
Decreto 51692, de 08.012013. 

RESOLVE: 
Designar a senhora ROSANA BORRONE ARNAUD, RF 133, 

para exercer o carga de Gerente, Ref. G, da Gerência de Fis-
calização, da Diretoria de Gestão de Serviço; da Autoridade 
Municipal de limpeza Urbana, da Secretaria Municipal das 
Prefeituras Regionais constante da Lei 13.748102 e do Decreto 
57.576/17. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL aos 20 de feve-
reiro de 2017. 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretário do Gover-
no Municipal 

PORTARIA 371, DE 2000 FEVEREIRO 00 2017 

JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO, Secretária do Gover-
no Municipal no usada competencia que lhe foi conferida pelo 
Decreto 53.692, de 08.011013, 

RESOLVE 
EXONERAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DAS PREFERIRAS REGIONAIS 
1, ELAINE CHAVES FERREIRA, FF 124, a partir de 

0610112017 do cargo de Coordenador de Programa L Referência 
CO-1, da Presidência, da Autoridade Municipal de Limpeza Urba-
na. da Secretaria Munidpal das Prefeituras Regionafu constante 
do Decreto 57.576/17. 

2. JORGE GALDINO DA COSTA SOBRINHO, RF 550.469.4, 
do cargo de Supervisa Técnico II, Referencia DAS-12, da Super-
visão de Gestão de Pessoas, da Coordenadora de Administra-
ção e Avanças. da Prefeitura Regional ruim Paulista, constante 
da Lei 13.682/03 e do Decreto 57.576/17. 

3. EUNKE APARECIDA GONÇALVES GARall RF 504.751.0. 
a partir de 17/01/2017, do cargo de Supervisar Tétnico II, Refe-
rencia DAS-12, da Supervisão de Gestão de Pessoas, da Coar. 
denadoria de Administração e finanças, da Prefeitura Regional 
Pinheiro; constante da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576117. 
tendo em vista sua aposentadoria. 

4. HELMER AUGUSTO VIEIRA RF 739.495.1, do cargo de 
Encangado de Equipe, Referência DAI-07, da Supervisão de 
Finança; da Coordenadora de Administração e finanças, da 
Prefeitura Regional Penas, constante da Lei 13.682/03 e do 
Decreto 57578/17. 

5, MANOEL ANDRE MONTEIRO, RF 572.947.5, a partir 
de.  03/01/2017, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, 
Referência DAI-02, da Secretaria Municipal das Prefeituras 
Regionais constante da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576117, 
tendo em vista sua aposentadoria. 

6. FRANCISCO RIBEIRO. RF 546.179.1, a partir de 
20/10/2016, do cargo de Encarregado de Serviços Gerais, 
Referência DAI-02, da Secretaria Municipal das Prefeituras 
Regionais, constante da Lei 13.6821030 do Decreto 57376117, 
tendo em vista sua aposentadoria, 

7. EDELZUITA DA SILVA SANTOS, RF 578.931.1, do car-
go de Assistente Técnico I, Referencia DA3-09, da Praça de 
Atendimento ao Meca do Gabinete do Prefeito Regional da 
Prefeitura Regional Boiante, constante da Lei 13.682103 e do 
Decreto 57.576/17, 

8. ALINE APARECIDA CARVALHO, RF 726866.1, do cargo 
de Chefe de Unidade Técnica 1 Referencia DAS-10, da Unidade 
Técnica de Licenciamentos. da Supervisão Técnica de Uso do 
Solo e licenciamentos, da Coonienadoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Urbano, da Prefeitura Regional Cidade 
Tiradentes constante da Lei 13,6021030 do Decreto 57.576/17. 

9. ADELSON SOUZA DO NASCIMENTO. RF 635994.9, do 
cargo de Supervisar Técnico II, Referência DAS-12. da Su-
pervisão de Administração e Suprimentos, da Coordenadoria 
de Administração e Finanças, da Prefeitura Regional Cidade 
Tiradentes, constante da Lei 13.682/03 e do Decreto 57.576/17. 

10. JUSCELINO SILVA MACEDO, RF 621.880.6, do cargo 
de Encarregado de Equipe, Referência DAI-07. da Supervisão 
de Gestão de Pessoas, da Coordenadoria de Administração e 
Finança; da Prefeitura Regional Cidade Toradente, constante 
datam 13.682/03 e do Decreto 57.576117. 

II. EVANDRO LUIZ SANTOS, RF 614374.1, do cargo de 
Assistente Técnico Referência DAS-09, da Supervisão de Admi-
nistração e Suprimentos. da Coordenadora de Administração e 
finança; da Prefeitura Regional Men Padre& constante da Lei 
13.682/03 e do Decreto 57.576/17, 

12. WASHINGTON TELES DA SILVA RF 579832.9, do cargo 
de Chefe de Unidade Técnica 1 Referência 00,3•10, da Unidade 
de Varrição, da Supervisão Técnica de Limpeza Pública, da 
Coordenadora de Manutenção da Infraestrutura Urbana, da 
Preferem Regional Item Paulista. constante da Lei 13.0021030 
do Decreto 57.576/17, 

13.01111A ELOIZA ()INFIRA DE ALMEIDA, RF 512320.8, 
do cargo de Chefe de Unidade Técnica 1. Referência DAS-10, da 
Unidade de Ingresso, Movimentação e Desligamento, da Super-
visão de Gestas, de Pessoas, da Coordenadoda de Administra-
ção e finanças, da Prefeitura Regional Item Padas, constante 
da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17. 

14. MARCELO GABRIEL DA SILVA, RF 645819.0, do cargo 
de Encarregado de Equipe Referencia 040-07, da Supervisão de 
Administração e Suprimento; da Coordenadoria de Administra-
ção e Finanças, da Prefeitura Regional Item Paraste constante 
da Lei 13.682103 e do Decreto 57.576/17. 

15, VAGNA DIAS DOS SANTOS, RF 595.988.8, do cargo 
de Assistente ffinko 1 Referência DAS-09, da Praça de Aten-
dimento ao Público, do Gabinete do Prefeito Regional da 
Prefeitura Regional Item Paidista, constante da Lei 13.68E03 e 
do Decreto 57.576117. 

16. ROSANGEtA APARECIDA FERREIRA, RF 572244.6, do 
cargo de Encarregado de Serviços Gerais, Referencia 20,I-02, da 
Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais constante da Lei 
13.682103 e do Decreto 57.576/17. 

17. ARMANDO GERALDO DA SILVA. RF 467.036.1, do 
cargo de Chefe de Unidade Técnica L Referencia DAS-10, da 
Unidade de Manutenção dos Sistemas de Drenagem e Viário, 
da Supervisão Técnica de Manutenção, da Coordenadora de 
Manutenção da Infraestrutura Urbana, da Prefeitura Regional 
Freguesia do Mia 8reailandia, constante da Lei 13.682/03 e 
do Decreto 57376/17. 

18. CRISTINA MIDORI TAKAHASH1 RF 810.140.0, do cargo 
de Supervisar Técnico II, Referencia DAS-12, da Supervisão 
Técnica de Manutenção, da Coordenadoria de Manutenção 
da Infraestnitura Urbana, da Prefeitura Regional Freguesia do 
ONila Brasile/eia, constante da lei 13.682/03 e do Decreto 
57.576/17. 

19. PEDRO DIAS DA SILVA, RF 510.073.9, do cargo de 
Chefe de Unidade Técnica I, Referencia 005.10, da Unidade 
Técnica de Controle Orçamentário, da Supervisão de Finanças, 
da Coonienadoria de Administração e finanças da Prefeitura 
Regional Mim Paulista, constante da Lei 13.682103 e do De-
creto 57.576/17. 
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